
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1896942 - RJ 
(2021/0145094-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LARISSA MARIA SILVA TAVARES E OUTRO(S) - 

SP198225
RACHEL ORMOND CORDEIRO REGO - RJ104569
RENATO OITICICA MOREIRA - RJ131073

AGRAVADO : AGAN LOTERIA AV. MARICA LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR 

ESPECIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. 
UTILIZAÇÃO DO CADASTRO NACIONAL DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). POSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DOS MEIOS EXECUTIVOS TÍPICOS. 
NECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem 
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões 
que delimitam a controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente, 
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se coaduna 
com a jurisprudência do STJ no sentido da possibilidade de utilização do 
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) de forma 
subsidiária após o esgotamento das medidas ordinárias e sempre sob o 
crivo do contraditório. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. A controvérsia a respeito da impossibilidade de utilização do 
CNIB foi solvida sob premissas fáticas, de modo que a alteração do 
entendimento do Tribunal local para verificar o cumprimento dos 
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requisitos elencados na legislação e o efetivo exaurimento das 
diligências na busca por bens penhoráveis demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, o que é inviável nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem 
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões 
que delimitam a controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente, 
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se coaduna 
com a jurisprudência do STJ no sentido da possibilidade de utilização do 
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) de forma 
subsidiária após o esgotamento das medidas ordinárias e sempre sob o 
crivo do contraditório. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. A controvérsia a respeito da impossibilidade de utilização do 
CNIB foi solvida sob premissas fáticas, de modo que a alteração do 
entendimento do Tribunal local para verificar o cumprimento dos 
requisitos elencados na legislação e o efetivo exaurimento das 
diligências na busca por bens penhoráveis demandaria reexame de 
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matéria fático-probatória, o que é inviável nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL contra decisão (fls. 184-188) que negou provimento a agravo em 

recurso especial.

A parte agravante reitera as razões do recurso especial no sentido de que 

houve violação dos arts. 4º, 139, IV, 294, 297, 301, 789, 797, 824 e 1.022 do CPC, 

alegando caracterizada negativa de prestação jurisdicional e defendendo a 

possibilidade de pesquisa de bens imóveis da parte executada por meio do Sistema 

da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), com fundamento no 

poder de cautela do juiz, por se tratar de medida válida para conferir efetividade à 

execução.

Defende ainda não ser aplicável à espécie o óbice das Súmulas n. 211 do 

STJ e 284 do STF, uma vez que a matéria atinente aos dispositivos apontados 

como violados foi adequadamente apresentada e suficientemente apreciada.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 196).

É o relatório.

VOTO

I - Violação do art. 1.022 do CPC

Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto a Corte de 

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
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controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

A simples leitura do julgado permite constatar que, ao contrário do que 

se afirma nas razões recursais, o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 

objetiva sobre a matéria apresentada, centrada, essencialmente, na discussão sobre 

a possibilidade de requisição de informações do devedor no sistema CNIB, além de 

ter sido justificada, fundamentadamente, a posição adotada (fls. 31-32 e 66-68).

Se, todavia, a conclusão ou os fundamentos adotados não foram corretos 

na opinião do recorrente, não quer dizer que não existam ou que configurem 

qualquer outro vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com 

fundamentação contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 12/12/1994).

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 

concordância das partes.

II – Violação dos arts. 4º, 139, IV, 294, 297, 301, 789, 797, 824 do 

CPC

Trata-se, na origem, de ação de execução em que se discute a 

possibilidade de o Magistrado, com base no seu poder geral de cautela, determinar 

a busca e a decretação de indisponibilidade de bens da parte executada por meio do 

sistema Central Nacional de Indisponibilidade de Bens.

As razões recursais denotam efetiva impugnação quanto à matéria em 

debate, que se relaciona com a tese apresentada e com os dispositivos legais 
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apontados como violados, além de ter sido suficientemente apreciada pelas 

instâncias antecedentes.

Entretanto, a irresignação não reúne condições de prosperar.

Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a adoção do 

CNIB atende aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, assim como 

não viola o princípio da menor onerosidade do devedor, pois a existência de 

anotação não impede a lavratura de escritura pública representativa do negócio 

jurídico relativo à propriedade ou outro direito real sobre imóvel, exercendo o 

papel de instrumento de publicidade do ato de indisponibilidade. Todavia, por ser 

medida executiva atípica, a utilização do CNIB será admissível somente quando 

exauridos os meios executivos típicos, ante a sua subsidiariedade, conforme 

orientação desta Corte Superior.

Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDAS EXECUTIVAS 

ATÍPICAS. CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (ADI N. 5.941/DF). UTILIZAÇÃO DO CADASTRO 
NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). POSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DOS MEIOS EXECUTIVOS TÍPICOS. NECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. O propósito recursal consiste em verificar a possibilidade de o Magistrado, 
com base no seu poder geral de cautela, determinar a busca e a decretação de 
indisponibilidade de bens da parte executada por meio do sistema Central Nacional 
de Indisponibilidade de Bens (CNIB).

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.941/DF, 
recentemente declarou a constitucionalidade da aplicação concreta das medidas 
atípicas previstas no art. 139, IV, do CPC/2015, desde que não avance sobre direitos 
fundamentais e observe os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3. A fim de regulamentar o Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens 
(CNIB), o Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento n. 39/2014, o qual 
prevê busca pela racionalização do intercâmbio de informações entre o Poder 
Judiciário e os órgãos prestadores de serviços notariais e de registro, constituindo 
uma importante ferramenta para a execução, a propiciar maior segurança jurídica 
aos cidadãos em suas transações imobiliárias.

4. A adoção do CNIB atende aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, assim como não viola o princípio da menor onerosidade do 
devedor, pois a existência de anotação não impede a lavratura de escritura pública 
representativa do negócio jurídico relativo à propriedade ou outro direito real sobre 
imóvel, exercendo o papel de instrumento de publicidade do ato de 
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indisponibilidade.
5. Contudo, por se tratar de medida executiva atípica, a utilização do CNIB 

será admissível somente quando exauridos os meios executivos típicos, ante a sua 
subsidiariedade, conforme orientação desta Corte Superior.

6. Determinação de retorno dos autos à origem para que o Magistrado, 
verificando se houve ou não o esgotamento dos meios executivos típicos, aprecie o 
pedido de utilização do CNIB.

7. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 1.963.178/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
14/12/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 

ESGOTAMENTO DOS MEIOS ORDINÁRIOS. CONSULTA E EXPEDIÇÃO DE 
ORDEM DE INDISPONIBILIDADE DE BENS VIA CENTRAL NACIONAL DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS - CNIB. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE RESPEITADO. PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE DO 
PROVIMENTO JURISDICIONAL E DA COOPERAÇÃO ENTRE OS SUJEITOS 
DO PROCESSO.

1. Nos termos da previsão contida no artigo 2º do Provimento n° 39/2014 do 
CNJ, a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB tem por finalidade 
não somente a divulgação das ordens de indisponibilidade, como mecanismo de 
consulta, mas igualmente a recepção das ordens para a decretação "de 
indisponibilidades que atinjam patrimônio imobiliário indistinto, assim como 
direitos sobre imóveis indistintos, e a recepção de comunicações de levantamento 
das ordens de indisponibilidade nela cadastradas".

2. Consoante o provimento n° 39/2014 do CNJ, o sistema foi instituído tendo 
em vista a "necessidade de racionalizar o intercâmbio de informações entre o Poder 
Judiciário e os órgãos prestadores de serviços notariais e de registro, visando 
celeridade e efetividade na prestação jurisdicional e eficiência do serviço público 
delegado".

3. A utilização do CNIB de forma subsidiária, após o esgotamento das 
medidas ordinárias e sempre sob o crivo do contraditório, encontra apoio no art. 
139, incisos II e IV do CPC, e não viola os princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade ou da menor onerosidade ao devedor.

4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.969.105/MG, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)

 
EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DOS 

BENS DA PARTE EXECUTADA. CENTRAL NACIONAL DE 
INDISPONIBILIDADE - CNIB. FUNDAMENTO NO PODER GERAL DE 
CAUTELA. ADMISSIBILIDADE EM TESE. I - Na origem, o Inmetro ajuizou 
execução fiscal visando à satisfação de dívida ativa não tributária, sendo que, no 
curso da execução, requereu o bloqueio de bens imóveis com posterior prenotação e 
averbação, via Central Nacional de Indisponibilidade - CNIB. O pedido foi 
indeferido pelo Juízo de primeira instância e, interposto agravo de instrumento pelo 
exequente, o Tribunal de origem entendeu que a restrição via CNIB deve ser restrita 
aos casos em que há previsão legal específica da medida de indisponibilidade de 
bens; e não genericamente com lastro no poder geral de cautela, nos termos do 
Código de Processo Civil.

II - No caso, o crédito exequendo não possui natureza tributária, situação que 
atrai a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é pacífica no sentido de 
que não é cabível o deferimento do pedido de indisponibilidade de bens da parte 
executada, na forma do art. 185-A do CTN, que possui aplicação restrita às dívidas 
ativas tributárias. Precedentes citados: REsp n. 1.650.671/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/4/2017; AgRg no REsp n. 1.403.709/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/10/2013; AgRg no 
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AREsp n. 361.742/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 22/10/2013.

III - O requerimento de indisponibilidade de bens e direitos no âmbito de 
execução fiscal de dívida ativa não tributária encontra, em tese, fundamento no 
poder de geral de cautela (arts. 297 e 771, ambos do CPC/2015 e 1º, caput, da Lei n. 
6.830/1980). Para tanto, o julgador a quo deve apreciar concretamente o 
preenchimento dos requisitos da probabilidade do direito e do perigo de dano ou do 
risco ao resultado útil do processo, nos termos do art. 300 do CPC/2015, em 
circunstâncias que exijam a efetivação de medida idônea para a asseguração do 
direito; no caso, a medida de indisponibilidade de bens via Central Nacional de 
Indisponibilidade - CNIB (art. 301 do CPC/2015). Precedentes citados: (REsp n. 
1.713.033/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/11/2018; 
REsp n. 1.720.172/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
2/8/2018.

IV - Recurso especial provido, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem, a fim de que analise, no caso presente, o cabimento da medida de 
indisponibilidade de bens via Central Nacional de Indisponibilidade - CNIB com 
fundamento no poder geral de cautela. (REsp n. 1.808.622/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/10/2019, DJe de 18/10/2019.)

 

No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão que indeferira o pedido 

em questão ao entendimento de que a decretação da indisponibilidade de bens e 

direitos, independente da natureza da dívida, exige o cumprimento dos requisitos 

elencados na legislação e o disposto na Súmula n. 560 do STJ, que pressupõe o 

exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis, o que, no caso, não 

estaria presente. Confira-se (fls. 31-32):

 
Analisando os autos, entendo não assistir razão à Agravante, uma vez que a 

decisão objurgada alinha-se à tese firmada no Tema 714 do Eg. STJ:
"A indisponibilidade de bens e direitos autorizada pelo art. 185-A do CTN 

depende da observância dos seguintes requisitos:
(i) citação do devedor tributário;
(ii) inexistência de pagamento ou apresentação de bens à penhora no prazo 

legal; e
(iii) a não localização de bens penhoráveis após esgotamento das diligências 

realizadas pela Fazenda, caracterizado quando houver nos autos:
(a) pedido de acionamento do Bacen Jud e consequente determinação pelo 

magistrado e
(b) a expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do executado e 

ao Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - DENATRAN ou DETRAN."
Neste sentido, o entendimento desta Eg. Sexta Turma Especializada, quando 

do julgamento do Agravo de Instrumento nº 5009604-38.2019.4.02.0000, do Exmo. 
Desembargador Federal Guilherme Couto de Castro, sessão de julgamento do dia 
18/05/2020: [...]

E, ainda que se dê uma interpretação extensiva, por tratar-se de débito de 
natureza não tributária, a decisão objurgada deve ser mantida, uma vez que não há 
comprovação de cumprimento dos requisitos elencados na aludida tese, bem como 
no disposto na Súmula 560 do STJ:

"A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na forma do art. 185-A 
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do CTN, pressupõe o exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis, o 
qual fica caracterizado quando infrutíferos o pedido de constrição sobre ativos 
financeiros e a expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do 
executado, ao Denatran ou Detran."

 

Observa-se que o entendimento do Tribunal de origem se coaduna com a 

jurisprudência do STJ no sentido da possibilidade de utilização do Central 

Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) de forma subsidiária após o 

esgotamento das medidas ordinárias e sempre sob o crivo do contraditório. Aplica-

se, pois, a Súmula n. 83 do STJ.

Além disso, como a controvérsia a respeito da impossibilidade de 

utilização do CNIB foi solvida sob premissas fáticas, modificar o entendimento do 

Tribunal local para verificar o cumprimento dos requisitos elencados na legislação 

e o efetivo exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis demandaria 

reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável nos termos da Súmula n. 7 

do STJ.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.749.478/PB, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023; 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.134.288/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 17/5/2023; AgInt no REsp n. 

1.916.230/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

22/8/2022, DJe de 24/8/2022.

III – Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LARISSA MARIA SILVA TAVARES E OUTRO(S) - SP198225

RACHEL ORMOND CORDEIRO REGO - RJ104569
RENATO OITICICA MOREIRA - RJ131073

AGRAVADO : AGAN LOTERIA AV. MARICA LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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